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	UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS

Pró-Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
COORDENADORIA DE CADASTRO E CONTROLE DE PESSOAL


020.7.04
	REQUERIMENTO DE CONCESSÃO
(contam-se os dias corridos a partir da ocorrência do fato ensejador, inclusive o dia, independentemente de o servidor ter cumprido ou não expediente neste dia)


	DADOS DO REQUERENTE

	NOME

     
	MATRÍCULA SIAPE

     
	TELEFONE ATUALIZADO

     


	LICENÇA GALA (8 dias)

	Considerando o disposto no artigo 97 da Lei 8.112/90 e no Parecer nº 945/2018/FV/CGJRH/CONJUR-MP/CGU/AGU, solicito a concessão de Licença Gala por motivo de:

· Casamento Civil (Certidão de Casamento)
· União Estável (Escritura Pública de União Estável)

	PERÍODO
(contado a partir do dia do registro do fato em cartório)
	______ / _____ / _____   a   ______ / _____ / _____

	NOME DO CÔNJUGE/COMPANHEIRO(A)

     
	CPF
     

	(
	Anexar cópia simples de:

- Certidão de Casamento ou da Escritura Pública de União Estável devidamente formalizada em cartório
- documento de identidade (não serve CNH ou outra carteira) + CPF do cônjuge/companheiro(a)

- certidão de nascimento ou de casamento com averbação de divórcio do(a) companheiro(a)

	1. É permitida a concessão de Licença Gala para os servidores que apresentarem Escritura Pública de constituição de união estável ou certidão de casamento;

2. Não há distinção entre união estável ou casamento de casais hetero ou homoafetivos;

3. O servidor não deverá usufruir do benefício legal duplamente na eventual hipótese de que formalize união estável e, posteriormente, celebre casamento com a mesma pessoa, por se tratar de única e mesma unidade familiar;
4. É possível a concessão de nova licença gala, desde que comprovada a desconstituição da unidade familiar anterior.

	Declaro que manterei atualizados meus dados cadastrais e de meus dependentes, conforme prevê o artigo 117 da Lei nº 8.112/1990 e que comunicarei à PRGDP sobre qualquer alteração ocorrida em minha situação ou na deles, estando sujeito às penalidades cabíveis.

	Lavras, _______ de _______________ de ________.


	________________________________________________
assinatura do requerente


Fundamentação Legal

Constituição Federal de 1988, art. 226, §3º e art. 1.723

Código Civil, art. 1.723

Lei nº 8.112/1990, art. 97, III, alínea a

Nota Técnica nº 16379/2017-MP em revisão à Nota Técnica nº 199/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP/2012

Parecer nº 945/2018/FV/CGJRH/CONJUR-MP/CGU/AGU
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